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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº  12/2021-SLU/DF

PROCESSO SEI 00094-00000557/2020-64

OBJETO

Aquisição de 60 (sessenta) aparelhos de ar condicionado tipo
Split, com e%queta de eficiência energé%ca “A” ou “B”,
instalado, com todo material incluso, visando atender às
necessidades do Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal-
SLU/DF, conforme especificações e condições estabelecidas no
termo de referência constante do Anexo I deste Edital.

ESTIMATIVA
R$ 220.192,58 (duzentos e vinte mil cento e noventa e dois reais
e cinquenta e oito centavos)

TIPO MENOR PREÇO GLOBAL

MODO DE DISPUTA ABERTO

VARIAÇÃO MÍNIMA DE LANCES 
R$ 2.201,92 (dois mil duzentos e um reais e noventa e dois
centavos), ou seja 1% (um por cento)

REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA - EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL

INTERESSADO Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal

PARTICIPAÇÃO AMPLA CONCORRÊNCIA

SESSÃO PUBLICA DE ABERTURA DO CERTAME

DATA DE ABERTURA 29/09/2021

HORÁRIO 09h00min

PREGOEIRO NEIDE APARECIDA BARROS DA SILVA

EQUIPE DE APOIO NEFI DE SOUZA FREITAS

PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO E /OU
PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

23/09/2021 até às 18 horas

ENDEREÇO ELETRÔNICO
UASG

www.gov.br/compras

926254

ENDEREÇO SLU/DF
SETOR COMERCIAL SUL – Quadra 08 – Bl. B-50, 6º andar – Ed.
Venâncio 2.000 – Brasília – DF

TELEFONE
E-MAIL

(61) 3213-0200

cpl@slu.df.gov.br

OBSERVAÇÃO:

O cadastramento no ComprasNet é essencial para o encaminhamento automáKco de mensagens
a respeito do andamento do certame, o Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal não se
responsabilizará por erro no encaminhamento de mensagens aos licitantes ou interessados em
virtude da ausência de informações ou do cadastramento com informações equivocadas.

mailto:copel@slu.df.gov.br


O Edital ficará disponível nos síKos  www.gov.br/compra e do
SLU http://www.slu.df.gov.br/pregao-eletronico-2021/, não ensejando, portanto, qualquer
responsabilização ao SLU/DF por fatos oriundos da não realização de consultas por parte dos
licitantes aos referidos sítios.

O Pregão será conduzido pelo SLU/DF com apoio técnico e operacional da Secretaria de LogísKca
e Tecnologia da Informação – SLTI do Ministério da Economia, que atuará como provedor do
sistema eletrônico para esta licitação.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaKcamente transferida para o primeiro dia úKl
subsequente, no mesmo horário e endereço eletrônico, salvo comunicação do Pregoeiro em
sentido contrário.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a
inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para a página
eletrônica www.gov.br/compra, que terá, dentre outras, as seguintes atribuições: receber,
examinar e decidir as impugnações e pedidos de esclarecimento ao Edital, apoiado pelo setor
responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade
da proposta com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório; dirigir a etapa de
lances; verificar e julgar as condições de habilitação; sanear erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica; receber,
examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando manKver sua
decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir
os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído à autoridade
superior e propor a homologação.

 

O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL, por meio do Pregoeiro e Equipe de Apoio,
designados pela Ordem de Serviço nº 04/2021, republicada no DODF nº 76, pág.34 de 06 de abril de
2021, torna público, que realizará licitação, na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos
termos da seguinte legislação, e suas alterações posteriores, assim como as demais normas
pertinentes, e as exigências estabelecidas neste Edital:

Pregão: Lei Federal nº 10.520/2002 

Pregão Eletrônico: Decreto Federal nº 10.024/2019 recepcionado pelo Decreto Distrital nº
40.205/2019

Legislação subsidiária: Lei Federal nº 8.666/1993,  Lei Complementar nº 123/2006, Leis

Distritais n.ºs  4.611/2011, 5.061/2013, 5.448/2015 e 5.575/2015, Decretos Distritais

n.ºs 25.966/2005, 32.598/2010, 35.592/2014, 36.520/2015, 37.121/2016 e 38.934/2018,  e
Instrução Normativa nº 05/2019-MPOG (no que couber)

Sustentabilidade nas licitações do DF: Lei Distrital nº 4.770/2012

Sanções Administrativas: Decreto Distrital nº 26.851/2006 

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de 60 (sessenta) aparelhos de ar condicionado %po Split, com e%queta de
eficiência energé%ca “A” ou “B”, instalado , com todo material incluso, visando atender às
necessidades do Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal- SLU/DF,  conforme especificações e
condições estabelecidas no termo de referência constante do Anexo I deste Edital.

2. DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

 A despesa com a execução do objeto desta licitação é esKmadas
em R$ 236.001,33 (duzentos e trinta e seis mil um reais e trinta e três centavos), que será imputada
à conta da disponibilidade orçamentária com o seguinte enquadramento:

PROGRAMA DE TRABALHO
NATUREZA DA DESPESA/ SUBITEM FT

CÓDIGO SUB ATIVIDADE DESCRIÇÃO

15.122.8209.8517.9762
MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS GERAIS

44.90.52 34
MAQUINAS, UTENSÍLIOS

E EQUIPAMENTOS
DIVERSOS

220

3. DA IMPUGNAÇÃO E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO

3.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser
enviados ao pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública,



exclusivamente por meio eletrônico, até o dia 23/09/2021 até às 18 horas, no
endereço: cpl@slu.df.gov.br.

3.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,
contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis
pela elaboração do edital e dos anexos. 

3.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema
eletrônico www.gov.br/compras e vincularão os participantes e a administração. 

3.4. Até três dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer
pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão, exclusivamente por meio eletrônico, até
o dia 23/09/2021 até às 18 horas, no endereço: cpl@slu.df.gov.br.

3.5. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois
dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação, cujas respostas serão divulgadas pelo
sistema eletrônico www.gov.br/compras.

3.6. Modificações no edital, no caso de acolhimento de impugnações ou esclarecimentos,
serão divulgadas pelo mesmo instrumento de publicação uKlizado para divulgação do texto original e
o prazo inicialmente estabelecido será reaberto, exceto se, inquesKonavelmente, a alteração não
afetar a formulação das propostas. 

3.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos entregues após às 18:00 horas, do
último dia útil de prazo, conforme demonstrativo do e-mail, serão consideradas intempestivas.

3.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e será
motivada pelo pregoeiro nos autos do processo.

4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. Os interessados em parKcipar deste Pregão deverão credenciar-se previamente no
SICAF, por meio do sítio www.gov.br/compras.

4.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de
idenKficação e senha pessoal, obKdas junto à SLTI, onde também deverão informar-se a respeito do
seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta utilização.

4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor
do sistema ou ao SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL ser responsabilizado por
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da
licitante e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão
na forma eletrônica.

4.5. Caberá a licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato
bloqueio de acesso.

4.6. A representação do licitante far-se-á por meio de instrumento parKcular (com
reconhecimento de firma) e/ou público de procuração, que comprove os necessários poderes para
praKcar todos os atos inerentes ao certame em nome do proponente. Em sendo sócio, proprietário,
dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do estatuto ou contrato
social, ou instrumento específico no qual estejam expressos seus poderes para exercer e assumir
obrigações em decorrência de tal investidura.

4.7. Será dispensada o reconhecimento de firma no instrumento parKcular com a
confrontação da assinatura com aquela constante do documento de identidade do signatário. 

4.8. Caso reste dúvida quanto a veracidade do documento de procuração, ou do de
identificação, o pregoeiro poderá requisitar outros meios de prova.

4.9. A chave de idenKficação e a senha terão validades indeterminadas e poderão ser
uKlizadas em qualquer Pregão Eletrônico realizado no síKo www.gov.br/compras, salvo quando
cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de seu descadastramento perante o SICAF.

4.10. Nenhuma pessoa Tsica ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá
representar mais de uma Licitante.

5. DA PARTICIPAÇÃO 

5.1. Poderão participar deste Pregão:

5.1.1. Empresário individual ou sociedade empresária do ramo de aKvidade do objeto



desta licitação, que atenda a todas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos.

5.1.2. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão se beneficiar do
tratamento diferenciado e favorecido em licitações, previsto na Lei Complementar nº 123/2006,
desde que não se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 4º, art. 3º da referida
Lei Complementar.

5.1.3. Somente poderão parKcipar desta licitação pessoa jurídica que esteja credenciada
perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de LogísKca e Tecnologia da Informação do
Ministério da Economia (SLTI), por meio do sítio www.gov.br/compras.

5.1.4. A simples parKcipação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão
dos proponentes às condições deste Edital.

5.2. Não poderão parKcipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra
ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários:

5.2.1. Pessoas jurídicas integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas
aquelas que tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que uKlizem recursos
materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem
representando interesse econômico em comum.

5.2.2. Pessoas jurídicas, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou termo de referência ou projeto execuKvo ou da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

5.2.3. Pessoa jurídica declarada inidônea para licitar ou contratar com a administração
pública, direta ou indireta, federal, estadual, municipal e distrital, bem como a que esteja punida
com suspensão do direito de licitar ou contratar no âmbito da Administração do Distrito Federal,
nos termos do inciso III do art. 87 da Lei 8666/1993.

5.2.4. Pessoa Jurídica impedida de licitar e contratar com o Distrito Federal, de que trata
o art. 7º da Lei 10.520/2002.

5.2.5. Pessoa jurídica estrangeira não autorizada a funcionar no País.

5.2.6. Pessoa jurídica que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial
ou extrajudicial, falência, concordata, concurso de credores, liquidação, fusão, cisão
ou incorporação.

5.2.7. Consórcio de empresas qualquer que seja sua forma de consKtuição, pois não há
complexidade no objeto e pessoas físicas não empresárias. 

5.2.8. Pessoa jurídica cujo dirigente, administrador, proprietário ou sócio com poder de
direção seja cônjuge, companheiro ou parente, em linha reta ou colateral, por consanguinidade
ou afinidade, até o segundo grau, de:

5.2.8.1. agente público com cargo em comissão ou função de confiança que esteja
lotado na unidade responsável pela realização da seleção ou licitação promovida pelo
órgão ou

5.2.8.2. entidade da administração pública distrital; ou

5.2.8.3. agente público cuja posição no órgão ou enKdade da administração pública
distrital seja hierarquicamente superior ao chefe da unidade responsável pela realização
da seleção ou licitação, conforme art. 8º do Decreto Distrital nº 32.751/2011, alterado pelo
Decreto nº 37.843/2016.

5.2.9. Direta ou indiretamente, o agente público ou dirigente que integre o SERVIÇO DE
LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL ou pregoeiro e sua equipe de apoio, responsáveis pela
licitação.

5.2.10. Considera-se parKcipação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista do autor do termo de referência ou
projeto, pessoa Tsica ou jurídica, e do pregoeiro e de sua equipe de apoio com a licitante ou
responsável pelo fornecimento de bens e serviços a estes necessários.

5.2.11. O autor do termo de referência, do projeto básico ou execuKvo, pessoa Tsica ou
jurídica.

5.2.12. Pessoa jurídica que uKlize mão de obra infanKl em qualquer fase produKva do bem
ou na prestação do serviço.

5.3. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado previsto na
Lei Complementar nº 123/2006, incluído o regime de que trata o art. 12 da citada Lei Complementar,



para nenhum efeito legal, a pessoa jurídica (parágrafo único do art. 2º da Lei nº 4.611/2011):

5.3.1. De cujo capital participe outra pessoa jurídica.

5.3.2. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com
sede no exterior.

5.3.3. De cujo capital parKcipe pessoa Tsica que seja inscrita como empresário ou seja
sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da
Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata
o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

5.3.4. Cujo Ktular ou sócio parKcipe com mais de 10% (dez por cento) do capital de
outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123/2006, desde que a receita
bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar
nº 123/2006.

5.3.5. Cujo sócio ou Ktular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica
com fins lucraKvos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do
caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.

5.3.6. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo.

5.3.7. Que participe do capital de outra pessoa jurídica.

5.3.8. Que exerça aKvidade de banco comercial, de invesKmentos e de desenvolvimento,
de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e invesKmento ou de
crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de Xtulos, valores mobiliários e câmbio, de
empresa de arrendamento mercanKl, de seguros privados e de capitalização ou de previdência
complementar.

5.3.9. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário
anteriores.

5.3.10. Constituída sob a forma de sociedade por ações.

5.3.11. Cujos Ktulares ou sócios guardem, cumulaKvamente, com o contratante do serviço,
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.

6. DA COTA RESERVADA

6.1. Tendo em vista a necessidade de compaKbilização e uniformidade dos itens do lote
que compõem a presente licitação, tornando os itens de natureza não divisível, não haverá cota
reservada para as enKdades preferenciais, prevista no art. 48, III da Lei Complementar nº 123/2006;
no art. 26 da Lei distrital nº 4.611/2011 e no art. 2º, III, do Decreto distrital nº 35.592/2014.

7. DO ENVIO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

7.1. Após a divulgação do Edital os Licitantes deverão encaminhar a PROPOSTA INICIAL e os
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO no endereço eletrônico www.gov.br/compras, consignando o valor
global, bem como a descrição do objeto ofertado.

7.2. As propostas e os documentos de habilitação serão recebidos exclusivamente por
meio do sistema eletrônico Comprasnet (www.gov.br/compras), até a data e hora marcadas para a
abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaKcamente a fase de recebimento de
propostas e de documentos.

7.3. No momento do envio da proposta e dos documentos de habilitação o Licitante deverá
declarar por meio do sistema eletrônico em campo específico:

7.3.1. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está
em conformidade com as exigências do Edital;

7.3.2. De que até a presente data inexistem fatos impediKvos para a habilitação no
presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

7.3.3. Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de
16 (dezesseis) anos, salvo menor, a parKr de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos
termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal;

7.3.4. Que não possui, em sua cadeia produKva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III, do art. 5°
da Constituição Federal;



7.3.5. Que a proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira
independente.

7.3.6. Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº
123/2006, bem como de que está apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nos arts.
42 a 49 da referida Lei Complementar, no caso das Microempresas – ME e Empresas de Pequeno
Porte – EPP;

7.3.6.1. A assinalação do campo “não” na Declaração do item 7.3.6. apenas
produzirá o efeito de a Licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que seja qualificada como microempresa ou
empresa de
pequeno porte.

7.4. As declarações mencionadas nos subitens 7.3.1. a 7.3.6 serão conferidas pelo
Pregoeiro na fase de habilitação.

7.5. Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante
responderá administrativamente na forma do Decreto Distrital nº 26.851/2006.

7.6. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do Licitante, não lhe assisKndo o
direito de pleitear qualquer alteração do mesmo, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro
pretexto.

7.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os
documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

8. DA PROPOSTA ELETRÔNICA

8.1. Após a divulgação do edital no síKo www.gov.br/compras, os licitantes encaminharão,
exclusivamente por meio eletrônico do sistema, concomitantemente com os documentos de
habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o
horário estabelecido para abertura da sessão pública. 

8.2. A proposta deverá conter:

8.2.1. O preço unitário e total para cada subitem que compõe o lote cotado, bem como o
valor global da proposta, expresso em algarismo e por extenso, em moeda nacional, que deverão
incluir todos os tributos, taxas, materiais para execução dos serviços, encargos sociais, frete,
seguro e quaisquer outras despesas que incidam sobre o objeto deste Pregão.

8.2.1.1. Os preços unitários e totais da proposta a ser encaminhada pelo
sistema ComprasNet deverá conter apenas duas casa decimais. Caso seja necessário o
arredondamento, deverá dar-se para menor.

8.2.2. A descrição completa dos itens que compõe o lote, com marca e modelo do
produto ofertado.

8.2.3. O prazo de entrega do item, de acordo com o item 11 do Anexo I deste Edital.

8.2.4. A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da
sua apresentação.

8.3. A descrição detalhada do serviço e, em caso de discordância existente entre as
especificações do objeto descritas no www.gov.br/compras, e as constantes deste edital,
prevalecerão estas últimas.

8.4. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem
devidamente regularizados no SICAF. 

8.5. O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para
a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigidas neste edital.  

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar, em campo próprio do
sistema, que cumpre os requisitos legais para a qualificação e que está apta a usufruir do tratamento
favorecido, nas condições do Estatuto Nacional da ME e da EPP, insKtuído pela Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, e que não se enquadra nas
situações relacionadas no § 4º do referido artigo, para fazer jus aos benefícios previstos nessa lei.

8.7. A falsidade da declaração prevista no item 8.5. sujeitará o licitante às sanções previstas
neste edital.  

8.8. Os licitantes poderão reKrar ou subsKtuir as propostas e os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

8.9. A proposta e os documentos de habilitação apresentados pelo licitante nos termos
do item 6.1, não serão uKlizados para fins de ordem de classificação, que somente será definida na



fase de lances. 

8.10. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o
encerramento da fase de lance. 

8.11. Documentos complementares serão solicitados nos termos do capítulo XII deste edital.

8.12. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de
suas propostas.

8.13. Os preços oferecidos devem estar compatíveis com os praticados no mercado.

8.14. Qualquer declaração falsa apresentada sujeitará a licitante às sanções previstas neste
edital.

8.15. A licitante deverá obedecer, rigorosamente, aos termos deste Edital e seus Anexos.

8.16. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.

8.17. Qualquer elemento que possa idenKficar à licitante importa desclassificação da
proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse edital.

8.18. Depois da abertura da sessão não serão admiKdas alterações nas propostas
apresentadas, ressalvadas apenas a redução do preço proposto e aquelas alterações desKnadas a
sanar evidentes erros formais.

9. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

9.1. No dia e horário, indicados no preâmbulo deste Edital, no
sítio https://www.gov.br/compras/pt-br,  será realizada a abertura da sessão pública deste Pregão,
conduzida pelo Pregoeiro.

9.2. Durante a sessão, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá
exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

9.3. Incumbirá a Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão
pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante
da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua desconexão.

9.4. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu
nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praKcados diretamente ou por seu representante, excluindo qualquer responsabilidade do provedor do
sistema ou do Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal por eventuais danos decorrentes do uso
indevido da senha, ainda que por terceiros.

10. DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

10.1. No modo de disputa aberto, a etapa de envio de lances terá duração de 10 (dez)
minutos.

10.2. Durante a fase compeKKva, os Licitantes deverão formalizar seus lances com um
intervalo mínimo de diferença de 1% (um por cento).

10.3. O intervalo mínimo de diferença entre os lances incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

10.4. Após o período inicial de 10 (dez) minutos, o período inicial será
prorrogado automaKcamente pelo sistema eletrônico Comprasnet quando houver lance ofertado nos
últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

10.4.1. A prorrogação automáKca da etapa de envio de lances, de que trata o subitem
10.4. será de 2 (dois) minutos;

10.4.2. A prorrogação automáKca ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

10.5. São considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já
ofertado, mas inferiores ao úlKmo lance dado pelo próprio Licitante, quando adotado o julgamento
pelo critério de menor preço. 

10.6. Na hipótese de não haver novos lances a sessão pública será encerrada
automaticamente.

10.7. Encerrada a etapa compeKKva, o sistema ordenará os lances em ordem
vantajosidade em relação ao menor preço por lote.

10.8. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automáKca pelo sistema Comprasnet o
Pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admiKr o reinício da etapa de envio de lances,
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em prol da consecução do melhor preço estimado pela Administração, mediante justificativa.

10.9. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema
eletrônico permanecer acessível aos Licitantes, os lances conKnuarão sendo recebidos, sem prejuízo
dos atos realizados.

10.10. No caso de desconexão, cada Licitante deverá de imediato, sob sua
inteira responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema.

10.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persisKr por tempo
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e
quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio www.gov.br/compras.

11. DO EMPATE FICTO

11.1. Encerrada a fase compeKKva, se o melhor lance não Kver sido ofertado por
empresa qualificada como ME/EPP, o sistema selecionará todas as MEs / EPPs que se encontrem em
situação de empate ficto, observada a ordem de classificação, para a convocação para o desempate.

11.2. Na forma da Lei Distrital nº 4.611/2011 e do Decreto Distrital nº 35.592/2014 (art. 4º, §
3º), consideram-se empatadas as propostas de MEs / EPPs com valor igual ou até 5% superior à de
menor preço.

11.3. Constatada a existência de empate ficto, proceder-se-á a seguinte fase de desempate:

11.3.1. O sistema convocará a ME/EPP para, no prazo de 5 (cinco) minutos, controlados
pelo sistema, encaminhar uma úlKma oferta obrigatoriamente mais vantajosa que a proposta da
primeira colocada.

11.3.2. Caso a ME/EPP não ofereça proposta mais vantajosa, o sistema convocará os
Licitantes ME/EPP remanescentes que porventura se encontrem dentro da margem
de preferência, seguindo-se a ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito.

11.4. Na hipótese de não oferta de lance que desempate o procedimento
licitatório, permanecerá a ordem de classificação anteriormente determinada.

11.5. O Pregoeiro poderá solicitar documentos que comprovem o enquadramento do Licitante
como ME/EPP.

11.6. Após o desempate de que tratam os subitens 11.3.1. a 11.3.2., caso persista o empate
entre duas ou mais propostas, será assegurada preferência, sucessivamente, dos serviços:

11.6.1. prestados por empresas brasileiras;

11.6.2. prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de
tecnologia no País;

11.6.3. prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que
atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação.

11.7. Os critérios de desempate previstos serão aplicados caso não haja envio de lances após
o início da fase competitiva.

11.8. Na hipótese de persisKr o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema
Comprasnet dentre as propostas empatadas.

12. DA NEGOCIAÇÃO

12.1. Após o encerramento da fase compeKKva, o Pregoeiro encaminhará, pelo sistema
eletrônico, contraproposta ao Licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja
obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento.

12.2. É vedada a negociação com condições diferentes das previstas neste Edital.

12.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas
demais Licitantes.

13. DO JULGAMENTO DA PROPOSTA

13.1. Encerrada a etapa compeKKva e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro
examinará a(s) proposta(s) classificada(s) em primeiro lugar quanto ao preço e quanto ao atendimento
das especificações.

13.2. O(s) Licitante(s) classificado(s) em primeiro lugar, após a negociação, deverá(ão) enviar
no prazo 2 (duas) horas a contar da requisição do Pregoeiro via chat, a(s) Proposta(s) de Preços
devidamente atualizada(s), em conformidade com o valor negociado ou o último lance ofertado.

13.3. A proposta ajustada será recebida exclusivamente por meio do sistema Comprasnet



(opção “Enviar Anexo”), respeitado o limite do sistema eletrônico, podendo ser incluídos quantos
arquivos forem necessários.

13.4. A(s) proposta(s) atualizada(s) deverá(ão) ser lavrada(s) em língua portuguesa e deve(m)
conter:

13.4.1. Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone,
endereço de correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual, Municipal e Distrital;

13.4.2. Preço unitário e total de cada objeto cotado, devendo estar inclusas nos preços
ofertados todas as despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto;

13.4.3. A indicação de uma única marca e modelo para cada objeto, sem prejuízo da
indicação de todas as caracterísKcas do produto cotado, com especificações claras e detalhado,
inclusive Kpo, referência, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente quando
for o caso, observadas as especificações constantes no Anexo I deste Edital;

13.4.4. Prazo de validade da proposta, não devendo ser inferior  inferior a 60 (sessenta)
dias, contados da sua apresentação.

13.4.5. Prazo de entrega não superior a 30 (trinta) dias, contados a parKr do recebimento
da respectiva Nota de Empenho.

13.4.6. Declaração expressa, de que nos preços ofertados estão incluídos todos os custos
necessários tais como impostos, taxas, tributos e quaisquer outras despesas que incidam ou
venham a incidir sobre o objeto desta licitação.

13.4.7. Declaração de que a Licitante atende os critérios de sustentabilidade
ambiental, previstos no atr. 7º da Lei Distrital nº 4.770/2012, conforme modelo constante do
Anexo. A declaração pode ser subsKtuída por cerKficação emiKda por insKtuição pública oficial
ou insKtuição credenciada, ou qualquer outro meio de prova, que ateste que a empresa cumpre
com as exigências de práticas de sustentabilidade ambiental;

13.5. Os dados inseridos na proposta, como correio eletrônico, número de telefone e fax,
serão uKlizados para a comunicação oficial entre o SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA e a empresa, tanto
na fase licitatória quanto na fase contratual.

13.6. Em nenhuma hipótese, o conteúdo das propostas poderá ser alterado, seja com relação
às caracterísKcas técnicas, prazo de execução do serviço, prazo de garanKa ou de qualquer outra
condição que importe modificação dos seus termos originais, ressalvadas as hipóteses desKnadas a
sanar apenas falhas formais, alterações essas que serão analisadas pelo Pregoeiro.

13.7. Serão corrigidos automaKcamente pelo Pregoeiro quaisquer erros aritméKcos, bem
como as divergências que porventura ocorrerem entre o preço unitário e o total do lote, quando
prevalecerá sempre o primeiro.

13.8. Será verificada a conformidade das propostas apresentadas com os requisitos
estabelecidos no Instrumento Convocatório, sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo.

13.9. Em consonância com o § 3º, art. 43, da Lei nº 8.666/1993, para fins de
verificação/comprovação quanto ao atendimento das especificações conKdas no Termo de Referência,
o Pregoeiro poderá promover diligência desKnada a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo, requerendo a remessa de folders, catálogos, prospectos técnicos, dentre outros que julgar
cabíveis à análise objetiva dos produtos ofertados pelas Licitantes.

13.10. O Pregoeiro poderá, se necessário, suspender a sessão para recorrer a setores técnicos
internos e externos, bem como aos órgãos requisitantes da compra do material objeto deste Pregão, a
fim de obter parecer que possibilite melhor julgamento das especificações dos produtos cotados,
definindo nova data para continuidade da sessão licitatória.

13.11. Não serão aceitas propostas que apresentarem preços globais ou unitários simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, bem como propostas que apresentarem valores globais e unitários acima do
estimado.

13.12. Serão desclassificadas propostas que contenham preços excessivos ou manifestamente
inexequíveis, assim entendidos: Preços excessivos, quando os mesmos apresentarem valores
superiores ao preço estimado pela Administração ou aos praticados pelo mercado;

13.13. A desclassificação por preços excessivos somente ocorrerá após a fase compeKKva,
caso a Administração não obtenha êxito na negociação direta. Preços inexequíveis, quando os
mesmos forem inferiores ao custo de produção, acrescidos dos encargos legais;

13.14. O Licitante será convocado para demonstrar a exequibilidade do preço ofertado, e, caso
não demonstre, será desclassificado. Serão analisados, para a definição de valores excessivos ou
inexequíveis, os preços unitários e globais.



13.15. O não envio da proposta ajustada por meio do sistema Comprasnet (opção “Enviar
Anexo”), com todos os requisitos ou o descumprimento das eventuais diligências determinadas pelo
Pregoeiro acarretará na desclassificação da proposta.

13.16. Sempre que a proposta não for aceita, antes de ocorrer a convocação da Licitante
subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto no item 11,
visto o disposto na Lei Distrital nº 4.611/2011 e no Decreto Distrital nº 35.592/2014.

13.17. Em caráter de diligência, os documentos remeKdos por meio da opção “Enviar Anexo”
do sistema Comprasnet poderão ser solicitados em original ou por cópia autenKcada, a qualquer
momento. Nesse caso, os documentos deverão ser encaminhados, no prazo estabelecido pelo
Pregoeiro, para a Comissão Permanente de Licitação do SLU, sito ao cpl@slu.df.gov.br.

14. DA HABILITAÇÃO

14.1. Comprovação da Habilitação Jurídica:

14.1.1. Cédula de identidade do responsável legal pela pessoa jurídica.

14.1.2. Registro comercial, arquivado na Junta Comercial respecKva, no caso de empresa
individual.

14.1.3. Ato consKtuKvo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em
se tratando de sociedades comerciais, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores.

14.1.4. Inscrição do ato consKtuKvo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova
de diretoria em exercício.

14.1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir.

14.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

14.2.1. Comprovante de Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ e, também, de
Cadastro de Contribuinte Estadual e Municipal ou do Distrito Federal da sede ou domicílio da
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto da licitação;

14.2.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do
domicílio ou sede da licitante.

14.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da CerKdão Conjunta de
Débitos relaKvos aos Tributos Federais e a Dívida AKva da União, expedida pelo Ministério da
Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil.

I - Para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, cerKdão
NegaKva de Débitos ou cerKdão posiKva com efeito de negaKva, emiKda pela Secretaria de
Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena validade, que poderá ser
obtida através do site www.economia.df.gov.br (art. 173 da LODF).

14.2.4. CerKdão de Regularidade de débitos RelaKvos às Contribuições Previdenciárias e
às de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

14.2.5. CerKficado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica
Federal.

14.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusKça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

14.3. Qualificação Técnica:

14.3.1. As empresas interessadas deverão ter apKdão na aKvidade compaXvel com
as caracterísKcas deste Termo de Referência, por meio de apresentação de atestado(s) de
ap%dão técnica fornecido pela pessoa jurídica de direito público declarando ter a empresa
licitante fornecido os materiais e serviços compaXveis em caracterísKcas e quanKdades deste
Termo de Referência.  

14.4. Qualificação Econômico-Financeira:

14.4.1. CerKdão NegaKva de falência, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº
11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos úlKmos 90
(noventa) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria CerKdão. No caso
de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as cerKdões de cada
um dos distribuidores.

14.4.2. Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do úlKmo exercício social,
já exigíveis e apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem a boa



já exigíveis e apresentadas na forma da Lei devidamente registrados, que comprovem a boa
situação financeira da empresa, vedada a sua subsKtuição por balancetes ou balanços
provisórios.

I - As empresas consKtuídas no ano em curso poderão subsKtuir o balanço anual por
balanço de abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial;

II - A boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez
Geral (LG) e Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das
seguintes fórmulas:

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
LG = -------------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO
ATIVO CIRCULANTE

LC = -----------------------------------------------------------------------------
PASSIVO CIRCULANTE

ATIVO TOTAL
SG = -----------------------------------------------------------------------------

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO

III - As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um
dos índices acima, deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido mínimo de 10%
(dez por cento) do valor total esKmado R$ ___ (___) - que deverá recair sobre o montante
dos itens (ou lotes) que pretenda concorrer, constante do Anexo I.

14.5. Documentos Complementares:

14.5.1. Declaração subscrita por representante legal da licitante, elaborada em papel
timbrado, atestando que:

14.5.1.1. Atende aos requisitos previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de
fevereiro de 2012 (Modelo em Anexo);

14.5.1.2. Para fins do disposto no Decreto nº 39.860/2019, que dispõe sobre a
proibição de parKcipação, direta ou indiretamente, de licitação, contratação, execução de
obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários agentes públicos de órgãos
ou enKdades da Administração Pública Direta ou Indireta do Poder ExecuKvo do Distrito
Federal contratante ou responsável pela licitação. (Modelo em Anexo).

14.5.2. Declaração, em campo próprio no sistema, atestando que:

14.5.2.1. Sob as penas da Lei, que não ultrapassou o limite de faturamento e que
cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da LC nº 123/2006, estando apta a usufruir
do tratamento favorecido estabelecido nos arKgos 42 ao 49 da referida Lei, para
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou Cooperativa.

14.5.2.2. Está ciente e concorda com as condições conKdas no edital e seus anexo,
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital.

14.5.2.3. Sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impediKvos
para a habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar
ocorrências posteriores.

14.5.2.4. Para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho
de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16
(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos nos termos
do inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal.

14.5.2.5. A proposta apresentada para esta licitação foi elaborada de maneira
independente, de acordo com o que é estabelecido na Instrução NormaKva Nº 5/2017 da
SLTI/MP.

14.5.2.6. Não possui, na cadeia produKva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art.1º e no inciso III do
art. 5º da Constituição Federal.

14.5.2.7. Conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está
ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência
ou para reabilitado da Previdência Social e que, se APLICADO AO NÚMERO DE
FUNCIONÁRIOS DA EMPRESA, atende às regras de acessibilidade previstas na legislação.

14.5.2.8. Sob as penas da lei, que cumpre a cota de aprendizagem nos termo
estabelecidos no art. 429 da CLT.

15. DOS RECURSOS



15.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão
pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer. 

15.2. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso,
em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo,
inKmadas para, querendo, apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que
começará a contar do término do prazo da recorrente.

15.3. A falta de manifestação imediata e moKvada da licitante importará na decadência
desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto a licitante declarada vencedora.

15.4. O recurso não acolhido pelo pregoeiro será apreciado e decidido pela autoridade
superior.

15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insusceXveis de
aproveitamento.

15.6. Os autos do processo ficarão armazenados no Sistema Eletrônico de Informação - SEI
GDF, e poderão ter vistas franqueadas aos interessados mediante solicitação encaminhada via
sistema compras governamentais, ou pelo e-mail cpl@slu.df.gov.br.

15.7. Para acesso aos autos via Sei-GDF, o interessado poderá ser cadastrado no sistema na
condição de usuário externo, solicitado por meio do portal SEI-GDF
(http://www.portalsei.df.gov.br/usuario-externo/), ou receber a documentação digitalizada via e-
mail protocolo@slu.df.gov.br. ou por disposiKvo de memória externa fornecido pelo interessado no
Protocolo do SLU/DF, localizada no SETOR COMERCIAL SUL – Quadra 08 – Bl. B-50, 6º andar -
Protocolo – Ed. Venâncio 2.000 – Brasília – DF.

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

16.1. Na ausência de recursos o pregoeiro adjudicará o objeto e encaminhará os autos do
processo, devidamente instruídos, a Diretoria de Administração e Finanças - DIAFI/SLU (Instrução
Normativa nº 04/2021-SLU/DF), e proporá a homologação. 

16.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praKcados, a Diretoria de
Administração e Finanças - DIAFI/SLU (Instrução NormaKva nº 04/2021-SLU/DF) adjudicará o objeto e
homologará o procedimento licitatório. 

16.3. O objeto deste Pregão será adjudicado global, à licitante vencedora.

17. DO TERMO DE CONTRATO

17.1. O Contrato a ser, que segue como Anexo a este Edital, e terá vigência de 12 (doze)
meses, a contar da última assinatura das Partes no SEI/GDF.

17.1.1. A vigência contratual poderá ser prorrogada nas hipóteses previstas no inciso II, do
artigo 57 da Lei nº 8.666/1993.

17.1.2. A licitante vencedora será convocada para assinatura do contrato no prazo de 05
(cinco) dias úteis a contar da inKmação do SLU/DF, sob pena de decair o direito à contratação,
sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

17.1.3. O convocado poderá, a critério da Administração, assinar o Contrato diretamente
no processo eletrônico (assinatura eletrônica), cabendo à Administração, mediante
prévio cadastro, a liberação para assinatura de usuário externo no SEI.

17.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas neste edital, que deverão ser manKdas pelo contratado durante a vigência
contratual (§1º art. 48, Decreto nº 10.024/2019).

17.3. O prazo para assinatura do Contrato estabelecido no item 17.1.2. poderá ser prorrogado
uma única vez, por igual período, quando solicitado pela Licitante vencedora, durante o seu transcurso
e desde que ocorra motivo justificado e aceito pela DIAFI/SLU..

18. DA GARANTIA

18.1. Para o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida do licitante vencedor a
prestação de garanKa no ato da assinatura do instrumento contratual no valor correspondente a 3 %
(três por cento) do montante do Contrato.

18.1.1. A garanKa de que trata o item anterior, deverá ser recolhida no Núcleo de
Tesouraria (NUTES) do SLU, num prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, podendo ser prorrogado,
mediante justificativa fundamentada e aceita pelo SLU/DF.

18.2. Os materiais constantes do Termo de Referência terão as garantias mínimas prevista na
Lei nº 8.078/1990 - Código de Proteção e Defesa do Consumidor, o qual se inicia a parKr do
recebimento definitivo.



19. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS EQUIPAMENTOS

19.1. Os equipamentos deverão ser novos e entregues acondicionados em suas embalagens
originais lacradas, de forma a permiKr completa segurança quanto à sua originalidade e integridade,
devendo estar embalados conforme procedimentos do fabricante, protegendo o produto durante o
transporte e armazenamento, com indicação do material conKdo, volume, data de fabricação,
fabricante, importador (se for o caso), procedência bem como demais informações, exigidas na
legislação em vigor, para posterior verificação da sua conformidade com as especificações e
requisitos contidos na proposta e previstos no edital e seus anexos;

19.2. Todos os materiais para a instalação deverão, sem exceção, ser sempre novos e de
primeiro uso, estar em plena conformidade com as especificações de uso e finalidades do fabricante
para as instalações dos equipamentos de ar condicionados como: canos de cobre, conexões de cobre,
gás refrigerante ecológico, proteção de espuma e fitas de alumínio para isolamento de dutos de cobre
e, não serão aceitos materiais reciclados, manufaturados ou recondicionados e sendo parte 
integrante da entrega, os serviços necessários para a instalação dos equipamentos  como por
exemplo: de serralheria, sendo solda e ressolda de cantoneiras e se necessário fornecer cantoneiras
novas, para melhor sustentação dos aparelhos e recuperação de vidros das janelas e se necessário
fornecer vidros e materiais de fixação.

19.3. Uma vez entregue os produtos, iniciar-se-á a etapa de verificação que compreenderá os
seguintes procedimentos:

19.3.1. A empresa contratada procederá a desembalagem, instalação com todos os
materiais necessários e a configuração dos produtos para posterior realização dos testes de
funcionamento, na presença e supervisão deste SLU;

19.3.2. Cada produto será verificado de acordo com as caracterísKcas e posteriormente
aferindo a conformidade e testado o seu perfeito funcionamento;

19.4. Caso apresente defeitos, em qualquer de suas partes ou componentes, durante os
testes de conformidade e verificação;

19.5. Para a execução de todo e qualquer serviço desinstalação, instalação e testes de
funcionamento nos aparelhos de ar condicionado instalados, caberá à empresa contratada observar
toda a infraestrutura existente bem como a distribuição no quadro de energia elétrica,
necessárias as instalações adequadas de todos os equipamentos de ar condicionados objeto deste
certame.

19.6. O recebimento dos itens descritos neste Termo deverá ser efetuado pelo Executor do
Contrato ou Comissão de Recebimento.

19.7. Se foi constatado equipamentos com defeito ou especificação diferente da solicitada, a
empresa será notificada a regularizar a situação.

20. DO PAGAMENTO

20.1. Para efeito de pagamento, o Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal consultará
os síKos oficiais dos órgãos e enKdades emissores das cerKdões a seguir relacionadas, para a
verificação da regularidade fiscal da Contratada:

20.1.1. CerKdão de regularidade de débitos RelaKvos às Contribuições Previdenciárias e
às de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

20.1.2. CerKficado de Regularidade do Fundo de GaranKa por Tempo de Serviço – FGTS,
fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

20.1.3. CerKdão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, que poderá ser obKda
através do site www.economia.df.gov.br.

20.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusKça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei nº 12.440, de
7 de julho de 2011).

20.1.5. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da CerKdão Conjunta de
Débitos relaKvos aos Tributos Federais e a Dívida AKva da União, expedida pelo Ministério da
Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil.

20.2. Em havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos síKos oficiais dos
órgãos e entidades emissores das citadas certidões, o pagamento ficará condicionado à apresentação,
pela Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista.

20.3. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a parKr da data de
apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação
de pagamento.



20.4. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento pela Administração, a parcela devida
será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efeKvo pagamento
de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA/IBGE.

20.5. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação,
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso
gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

20.6. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte:

20.6.1. A multa será descontada do valor total do respectivo contrato; e

20.6.2. Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo fornecimento do serviço, ou
ainda superior ao valor da garanKa prestada, responderá o contratado pela sua diferença a qual
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando
for o caso, cobrada judicialmente.

20.7. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais
ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto
deverão apresentar o número da conta corrente e da agência em que desejam receber seus créditos,
de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, e alterações posteriores.

20.7.1. Ficam excluídas desta regra:

20.7.1.1. os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela
Administração Pública Federal;

20.7.1.2. os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos,
convênios ou contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados
em instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos;

20.7.1.3. os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não
mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no
âmbito deste ente federado.

20.8. Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, prevista na Instrução
Normativa RFB nº 1.234/2012, alterada pela IN nº 1.244/2012.

20.9. A retenção dos tributos não será efeKvada caso a licitante apresente junto com sua
Nota Fiscal a comprovação de que o ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES.

20.10. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento
serão formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data
de sua apresentação.

20.11. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que motivaram a rejeição, deverão
ser reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

20.12. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, moKvada por erro ou incorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

21. DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE

21.1. Nomear Comissão, Executor ou Suplente do Contrato, quando necessário, dos quais
serão incumbidos às atribuições conKdas nas normas de execução orçamentária e financeira vigente,
e Lei de Licitações 8.666/1993.

21.2. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela contratada, conforme cronograma
de desembolso, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal, após o atesto e aprovação das aquisições.

21.3. PermiKr o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às instalações, para entrega
das aquisições deste objeto.

21.4. Promover através do executor do contrato ou responsável, o acompanhamento da
entrega das aquisições e reKrada dos aparelhos de acordo com as especificações e condições
estabelecidas no Edital, Contrato e Nota de Empenho.

21.5. Informar à Contratada, oficialmente, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do
contrato.

22. DA OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA

22.1. Entregar os aparelhos de ar condicionado de acordo com as especificações e condições
estabelecidas no Termo de Referência, ficando a seu cargo todas as despesas, diretas e indiretas,



decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem ônus à contratante.

22.2. Comunicar imediatamente ao Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal - SLU/DF
qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail e telefone, indicado na respecKva
proposta de preços, como também, outras informações julgadas necessárias para o recebimento de
correspondências.

22.3. Responder integralmente pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento empreendido pela CONTRATANTE.

22.4. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no ato convocatório em acompanhamento empreendido pelo CONTRATANTE.

22.5. GaranKr a qualidade dos itens, devendo subsKtuir às expensas, no todo ou em parte, o
objeto contratado em que for constatado defeito ou má qualidade resultante do transporte
inadequado, quando da entrega.

22.6. A subsKtuição que se refere o item anterior deverá ser prestada mediante ocorrência de
manifestação do órgão solicitante, implicando na obrigação, por parte da empresa Contratada, da
subsKtuição/correção do problema no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos contados da abertura da
reclamação do órgão.

22.7. Assegurar que os produtos entregues atenderão às especificações solicitadas, aos
requisitos ainda, que estarão em conformidade com as normas ABNT/NBR vigentes.

22.8. Entregar o local do serviço, após a reKrada e instalação, limpo, isento de entulhos,
restos de obra ou quaisquer outros materiais, para perfeita condição de ocupação e uso.

22.9. Recompor todos elementos que forem danificados durante a execução dos serviços
(pavimentações, pinturas, revesKmentos, vidros, etc.) usando materiais e acabamentos idênKcos ou
compatíveis aos existentes no local.

22.10. Entregar os equipamentos com todos os acessórios à sua instalação em perfeito
funcionamento tais como: Manual de uso e instalação, catálogo e cerKficado de garanKa, todos em
português.

23. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

23.1. O atraso injusKficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato
sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital, descontada da garanKa oferecida ou judicialmente,
sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em
todo caso, a rescisão unilateral.

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

24.1. O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL - SLU/DF poderá revogar este
Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado,
perKnente e suficiente para jusKficar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de oTcio ou por
provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

24.2. A anulação do pregão induz à do contrato.

24.3. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos
que tiver suportado no cumprimento do contrato.

24.4. Será realizada pesquisa prévia junto aos Portais na Internet de governos (SICAF -
Sistema de Cadastramento de Fornecedores, Secretaria de Transparência e Controle – STC/GDF e
Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCDF - https://certidoesapf. apps.tcu.gov.br/) para aferir a
existência de algum registro impediKvo ao direito de parKcipar em licitações ou celebrar contratos
com a Administração Pública.

24.5. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desde Pregão,
promover diligência desKnada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de
classificação e habilitação.

24.6. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e
eficácia para fins de habilitação e classificação, observado o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de
janeiro de 1999.

24.7. A critério do Pregoeiro poderá ser prorrogado o prazo estabelecido de 02 (duas) horas
contados a parKr da solicitação no Sistema Eletrônico, para envio da proposta e documentação em



arquivo único, por meio da opção “Enviar Anexo” do Sistema Compras
governamentais (www.gov.br/compras).

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no
SLU/DF.

24.9. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação
da licitante e/ou desclassificação de sua proposta, desde que seja possível a aferição de sua
habilitação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.

24.10. As normas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o princípio da isonomia, a
finalidade e a segurança da contratação.

24.11. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, previamente
jusKficadas pelo SLU/DF, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial.

24.12. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por
conveniência do SLU/DF, cujos avisos serão amplamente divulgados pelos mesmos meios de
publicação da abertura.

24.13. As súmulas dos contratos e dos adiKvos perKnentes a obras, compras, serviços,
alienações e locações celebrados pelos órgãos ou pelas enKdades da Administração Pública do
Distrito Federal com parKculares devem ser publicadas no Portal da Transparência de que trata a Lei
nº 4.490, de 12 de dezembro de 2012 (Lei Distrital nº 5.575 de 18.12.2015).

24.13.1. A determinação prevista neste item visa conferir publicidade às contratações
realizadas pelo Poder Público.

24.13.2. Das súmulas dos contratos de que trata este item devem constar informações
referentes ao valor, ao objeto, à finalidade, à duração e ao prazo de vigência do contrato, bem
como o nome ou a razão social do fornecedor do produto, da obra ou do serviço.

24.14. Todos os prazos mencionados neste Edital e seus anexos deverão ser considerados
como dias corridos, salvo os que estão mencionados como dias úteis.

24.15. O foro para dirimir questões relaKvas ao presente edital será o de Brasília – DF, com
exclusão de qualquer outro.

24.16. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo Pregoeiro, por meio
do Telefone: (61) 3213.0200.

24.17. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

25. DOS ANEXOS

25.1. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos:

25.1.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

25.1.1.1. ANEXO A - LOCAIS DE INSTALAÇÃO

25.1.1.2. ANEXO B – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

25.1.2. ANEXO II - CONTRATO 

25.1.3. ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE

25.1.4. ANEXO IV - DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO N° 39.860, DE 30 DE MAIO
DE 2019

25.1.5. ANEXO V -  DECLARAÇÃO MODELO DE VISTORIA OU RENÚNCIA

25.1.6. ANEXO VI - DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006.

 

Neide Aparecida Barros da Silva

Pregoeira

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº  12/2021-SLU/DF

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA



 

1. DO OBJETO

1.1. Aquisição de 60 (sessenta) aparelhos de ar condicionado Kpo Split, com eKqueta de
eficiência energéKca “A” ou “B”,  instalado, com todo material incluso, visando atender às
necessidades do Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal - SLU/DF.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. A pretensa aquisição é moKvada por diversos fatores e vai ao encontro de diferentes
necessidades, tais como: subsKtuição de aparelhos obsoletos (falta de peças no mercado para
reposição), alto consumo de energia, elevado nível de ruído, ineficiência de potência, defeito
irrecuperável (conserto considerado anKeconômico), condições de segurança (inflamabilidade e
toxidade), riscos à saúde (programa de filtragem e contenção compromeKdos), padronização dos
equipamentos, ambientes fechados (pouca ou nenhuma venKlação natural), aparelhos em estado de
depreciação com o uso de mais de 20 anos de uso.

2.2. A futura aquisição dos equipamentos se jusKfica pela necessidade de propiciar um
sistema de climaKzação adequado e plenas condições de uso, de forma a manter uma temperatura
ambiente ideal, melhorando o desempenho laboral dos servidores, trazendo conforto e aumento na
produKvidade, com reflexos na área de saúde e bem estar daqueles que comparKlham o
mesmo ambiente. Visa também o atendimento a Norma  Reguladora NR 17 (estabelece parâmetros
que permitam a adaptação das condições de trabalho às caracterísKcas psicofisiológicas dos
trabalhadores, de modo a proporcionar o máximo de conforto, segurança e desempenho eficiente).

2.3. E por fim, a aquisição de equipamentos de ar condicionado visa também observar a
eficiência energéKca dos aparelhos com menor consumo de energia, reduzindo assim os gastos
públicos.

3. DA CLASSIFICAÇÃO DO BEM COMUM

3.1. O Objeto desta instrumento se enquadra nos termos do parágrafo único, do art. 1º, da
Lei 10.520, de 2002, por se tratar de bem comum, com caracterísKcas e especificações usuais de
mercado.

Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a
licitação na modalidade de Pregão que será regida por esta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e
efeitos deste ar.go, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser obje.vamente  definidos pelo edital, por meio de especificações
usuais no mercado.

3.2. De modo geral e complementar o Decreto nº 23.460/2002, define bens e serviços
comuns aqueles cujos padrões de desempenho e de qualidade possam ser, concisa e objeKvamente,
definidos no edital, com base nas especificações usuais de mercado.

3.3. Com a leitura dos disposiKvos mencionados é possível concluir que, os materiais
apresentados neste Termo de Referência são fornecidos de forma ampla no mercado, sendo que não
há necessidade de qualquer inovação ou modificação por parte da administração pública ao adquirir o
material. Assim, a hipótese configura aquisição de bem comuns, com caracterísKcas e especificações
usuais de mercado nos termos expostos.

3.4. Embora a Lei do Pregão nos forneça um conceito do Kpo aberto sobre o que seja
comum, após analisar três aspectos, quais sejam:

3.4.1. A possibilidade de padronizar o objeto por meio de critérios objeKvos de
desempenho e qualidade comuns no mercado correspondente;

3.4.2. Disponibilidade no mercado destes materiais; e

3.4.3. Verificado se as especificações adotadas eram usuais neste mesmo mercado.

3.5. A presente aquisição foi considerada comum e verificou-se que as especificações são
usuais pelo mercado.

4. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1. A contratação obedecerá ao disposto na Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Federal 
10.520/2002, regulamentada pelo Decreto Federal n° 10.024/2019, acolhido no Distrito Federal pelo
Decreto nº 40.205/2019, e alterações posteriores, bem como, Lei Complementar n° 123/2006,,
Decretos Distritais n°s. 26.851/2006,  36.520/2015, e legislação correlata.

5. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

5.1. O critério de julgamento adotado será o de Menor Preço Global , em atenção da Lei n°
8.666/1993.



5.2. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências
conKdas neste Termo de Referência e/ou Edital, bem como aquelas que apresentarem preços
excessivos ou manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado, em consonância
com o disposto na Lei nº 8.666/1993.

5.3. A proposta comercial deverá ser entregue, devidamente assinada pelo representante
legal da empresa, com preço unitário, incluídas todas as despesas necessária à entrega do objeto
deste Termo de Referência, como também, todos tributos, embalagens, encargos sociais, frete, seguro
de quaisquer outras despesas que incidam ou venham incidir sobre o objeto desta licitação.

6. DO NÃO PARCELAMENTO DO OBJETO

6.1. Para garanKr a vantajosidade da aquisição e padronização dos aparelhos, todos os
equipamentos deverão ser adquiridos em lote único, de preferência com equipamentos da mesma
marca e modelo, quando possível, para garanKr que os serviços serão realizados sem prejuízo a
utilização dos usuários.

6.2. Além disso, ao optar pelo parcelamento, há risco de obtermos um fornecedor diferente
para cada item, o que dificulta o acompanhamento da aquisição, na medida em que são diversas
empresas fornecendo produtos, cada uma em um tempo próprio e com as parKcularidades de cada
processo de aquisição: o recebimento se torna bem mais complexo.

7. ESPECIFICAÇÃO 

7.1. 41 (quarenta e um) aparelhos de ar condicionado, com capacidade de 18.000 BTUs, Kpo
SPLIT, tensão 220 volts, operação frio, controle remoto sem fio com todas as funções, redução do nível
de ruído, fluxo de ar de alta eficiência, visualização central de fácil leitura, desumidificador, super
potência, oscilação horizontal, ajuste automáKco do fluxo de ar, Kmer programável, com tecnologia
INVERTER, instalado.

7.2. 19 (dezenove) aparelhos de ar condicionado, capacidade de 24.000 BTUs, Kpo SPLIT,
tensão 220 volts, operação frio, controle remoto sem fio com todas as funções, redução do nível de
ruído, fluxo de ar de alta eficiência, visualização central de fácil leitura, desumidificador, super
potência, oscilação horizontal, ajuste automáKco de fluxo de ar, Kmer programável, com tecnologia
INVERTER, instalado.

7.3. Método MatemáKco Aplicado: Para cotação dos preços foi considerado o menor valor
entre a média e a mediana (Decreto nº 36.220/2014)

 

Item Especificação Quant. Unid. Custo Unitário
Custo Estimado

Total

LOTE ÚNICO

01
Aparelhos de Ar Condicionador ,Tipo split com

etiqueta de eficiência energética "A"ou "B"18.000
BTUS

41 Unidade R$ 2.863,57 R$ 117.406,21

02
Aparelhos de Ar Condicionador ,Tipo split com

etiqueta de eficiência energética "A"ou "B" 24.000
BTUS

19 Unidade R$ 4.016,39 R$ 76.311,37

03 Mão de Obra para instalação dos aparelhos 60 Serviço R$ 441,25 R$ 26.475,00

Valor Global R$ 220.192,58

 

8. DA ESTIMATIVA:

8.1. O valor global esKmado da contratação é de R$ 220.192,58 (duzentos e vinte mil cento
e noventa e dois reais e cinquenta e oito centavos)  

8.2. Os preços globais propostos, obrigatoriamente, deverão estar inclusos todos os custos
diretos e indiretos, além dos encargos de qualquer natureza (seguros em geral, direitos autorais,
royalties, taxas, impostos, tarifas, fretes e outras quaisquer despesas que se fizerem necessárias).

8.3. Os preços unitários e globais foram reKrados
do https://www.bancodeprecos.com.br/ (69780827), proposta de preços (67868997) e sites
especializados (69792885).



9. DA GARANTIA DOS MATERIAIS

9.1. Os materiais constantes do Termo de Referência terão as garantias mínimas prevista na
Lei nº 8.078/1990 - Código de Proteção e Defesa do Consumidor, o qual se inicia a parKr do
recebimento definitivo.

9.2. A empresa oferecerá garanKa de 12 meses para quaisquer defeitos de fabricação e de
90 (noventa) dias dos serviços.

10. DO PAGAMENTO

10.1. Para efeito de pagamento, o Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal consultará
os síKos oficiais dos órgãos e enKdades emissores das cerKdões a seguir relacionadas, para a
verificação da regularidade fiscal da Contratada:

10.2. CerKdão de regularidade de débitos RelaKvos às Contribuições Previdenciárias e
às de Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

10.3. CerKficado de Regularidade do Fundo de GaranKa por Tempo de Serviço – FGTS,
fornecido pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

10.4. CerKdão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, que poderá ser obKda
através do site www.economia.df.gov.br.

10.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusKça do Trabalho,
mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei nº 12.440, de
7 de julho de 2011).

10.6. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da CerKdão Conjunta de
Débitos relaKvos aos Tributos Federais e a Dívida AKva da União, expedida pelo Ministério da
Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil.

10.7. Em havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos síKos oficiais dos
órgãos e entidades emissores das citadas certidões, o pagamento ficará condicionado à apresentação,
pela Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista.

10.8. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a parKr da data de
apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação
de pagamento.

10.9. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento pela Administração, a parcela devida
será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efeKvo pagamento
de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA/IBGE.

10.10. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação,
qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso
gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

10.11. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte:

10.11.1. A multa será descontada do valor total do respectivo contrato; e

10.11.2. Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo fornecimento do serviço, ou
ainda superior ao valor da garanKa prestada, responderá o contratado pela sua diferença a qual
será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando
for o caso, cobrada judicialmente.

10.12. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais
ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto
deverão apresentar o número da conta corrente e da agência em que desejam receber seus créditos,
de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, e alterações posteriores.

10.12.1. Ficam excluídas desta regra:

10.12.1.1. os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela
Administração Pública Federal;

10.12.1.2. os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos,
convênios ou contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados
em instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos;

10.12.1.3. os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não
mantenham filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no
âmbito deste ente federado.

10.13. Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, prevista na Instrução
Normativa RFB nº 1.234/2012, alterada pela IN nº 1.244/2012.



Normativa RFB nº 1.234/2012, alterada pela IN nº 1.244/2012.

10.14. A retenção dos tributos não será efeKvada caso a licitante apresente junto com sua
Nota Fiscal a comprovação de que o ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES.

10.15. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento
serão formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data
de sua apresentação.

10.16. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que motivaram a rejeição, deverão
ser reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

10.17. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, moKvada por erro ou incorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

11. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

11.1. O local de entrega dos equipamentos será no Núcleo de Almoxarifado do SLU/DF,
localizado SGAIN LOTE 23- ASA NORTE- BRASÍLIA /DF, e a instalação de acordo com o Anexo A.

11.2. A Contratada deverá entregar e instalar os equipamentos em até 30 (trinta) dias,
contados a partir da assinatura do Contrato.

11.2.1. Os equipamentos deverão estar acompanhados das respecKvas notas fiscais,
termos de garanKa, manuais de instruções (necessários à operação dos mesmos), todos em
língua portuguesa.

11.2.2. Em caso de prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser feito uma única vez,
por prazo não superior a 7 (sete) dias úteis. Deverá ser feito por escrito, jusKficadamente, antes
de seu vencimento, comprovando que não houve culpa do fornecedor no descumprimento do
prazo contratual.

11.3. Os locais de instalação, conforme ANEXO A, podendo ser alterado locais de acordo com
a necessidade do órgão, e comunicado à Contratada.

11.3.1. Se a Licitante vencedora deixar executar o  serviço de instalação dos
equipamentos dentro do prazo estabelecido sujeitar-se-á às penalidades impostas na Lei c/c
Decreto distrital nº 26.851/2006.

11.3.2. Caso o produto instalado apresente defeito de fabricação irrecuperável a empresa
Contratada deverá providenciar a troca do mesmo no prazo máximo de 10 (dez) dias.

11.4. No caso de reprovação dos produtos entregues, a contratada deverá proceder a sua
substituição no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos após ser notificada do mesmo.

11.5. A empresa oferecerá garanKa de 12 meses para quaisquer defeitos de fabricação e de
90 (noventa) dias dos serviços;

11.6. Durante o período de garanKa a empresa contratada deverá responsabilizar-se pela
embalagem, reKrada, devolução e reinstalação do equipamento, bem como encargos relacionados ao
atendimento em garantia do produto sem qualquer ônus ao SLU.

11.7. Os produtos serão recebidos:

11.7.1. Recebimento Provisório:

11.7.1.1. O Recebimento Provisório do objeto contratual, pelo responsável por seu
acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes
em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado.

11.7.2. Recebimento Definitivo:

11.7.2.1. O Recebimento DefiniKvo por empregado ou comissão designada pela
autoridade competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, no prazo
de até 90 (noventa) dias consecuKvos após o decurso do prazo do período de observação
ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

11.8. O recebimento provisório ou definiKvo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e
segurança do material/equipamento, nem éKco-profissional pela perfeita execução do Contrato,
dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo Contrato.

12. DA VISTORIA

12.1. É recomendada a vistoria do local onde serão prestados os serviços por representante
legal devidamente qualificado para esse fim, para que se tenha um melhor conhecimento do escopo
dos serviços.

12.2. A data e horário da vistoria, poderá ser agendada até 01 (um) dia antes da abertura
da licitação, na Gerência de Serviços Gerais do SLU, EdiTcio Venâncio Shopping, bloco B 50, 6º andar,



em dias úteis, no horário das 9h às 12h e 14h às 17h, ou pelos telefones (61) 3213-0158 e 3213-0159, 
com a servidora Vitalia de Oliveira Morais. Essas vistorias ocorrerão em companhia de profissional
indicado pela Diretoria Técnica.

12.3. A vistoria tem a finalidade de propiciar às interessadas ciência acerca das condições
dos locais e peculiaridades aKnentes à instalação ou elaboração da proposta e o devido cumprimento
contratual;

12.4. Caso a empresa não realize a vistoria, deverá apresentar Declaração de Abstenção da
Vistoria, informando que não a uKlizará para quaisquer quesKonamentos futuros que ensejem avenças
técnicas ou financeiras com o contratante e não podendo alegar futuramente qualquer Kpo de
desconhecimento, em favor de eventuais pretensões de acréscimo dos preços propostos que poderiam
ser avaliados na vistoria.

12.5. Na opção da empresa realizar a vistoria deverá apresentar Declaração de Vistoria,
preferencialmente em papel Kmbrado da mesma e com vistas da fiscalização de que compareceu e
vistoriou os locais onde serão executados os serviços, e que tomou conhecimento de todos os
detalhes que se farão necessários à apresentação de sua proposta.

13. DA SUSTENTABILIDADE

13.1. A Contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos
no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770/2012, em conformidade com o Decreto nº 7.746/2012, que
regulamenta o art. 3º da Lei no 8.666/1993, devendo ser observados os requisitos ambientais com
menor impacto ambiental em relação aos seus similares.

14. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DOS EQUIPAMENTOS

14.1. Os equipamentos deverão ser novos e entregues acondicionados em suas embalagens
originais lacradas, de forma a permiKr completa segurança quanto à sua originalidade e integridade,
devendo estar embalados conforme procedimentos do fabricante, protegendo o produto durante o
transporte e armazenamento, com indicação do material conKdo, volume, data de fabricação,
fabricante, importador (se for o caso), procedência bem como demais informações, exigidas na
legislação em vigor, para posterior verificação da sua conformidade com as especificações e
requisitos contidos na proposta e previstos no edital e seus anexos;

14.2. Todos os materiais para a instalação deverão, sem exceção, ser sempre novos e de
primeiro uso, estar em plena conformidade com as especificações de uso e finalidades do fabricante
para as instalações dos equipamentos de ar condicionados como: canos de cobre, conexões de cobre,
gás refrigerante ecológico, proteção de espuma e fitas de alumínio para isolamento de dutos de cobre
e, não serão aceitos materiais reciclados, manufaturados ou recondicionados e sendo parte 
integrante da entrega, os serviços necessários para a instalação dos equipamentos  como por
exemplo: de serralheria, sendo solda e ressolda de cantoneiras e se necessário fornecer cantoneiras
novas, para melhor sustentação dos aparelhos e recuperação de vidros das janelas e se necessário
fornecer vidros e materiais de fixação.

14.3. Uma vez entregue os produtos, iniciar-se-á a etapa de verificação que compreenderá os
seguintes procedimentos:

14.3.1. A empresa contratada procederá a desembalagem, instalação com todos os
materiais necessários e a configuração dos produtos para posterior realização dos testes de
funcionamento, na presença e supervisão deste SLU;

14.3.2. Cada produto será verificado de acordo com as caracterísKcas e posteriormente
aferindo a conformidade e testado o seu perfeito funcionamento;

14.4. Caso apresente defeitos, em qualquer de suas partes ou componentes, durante os
testes de conformidade e verificação;

14.5. Para a execução de todo e qualquer serviço desinstalação, instalação e testes de
funcionamento nos aparelhos de ar condicionado instalados, caberá à empresa contratada observar
toda a infraestrutura existente bem como a distribuição no quadro de energia elétrica,
necessárias as instalações adequadas de todos os equipamentos de ar condicionados objeto deste
certame.

14.6. O recebimento dos itens descritos neste Termo deverá ser efetuado pelo Executor do
Contrato ou Comissão de Recebimento.

14.7. Se foi constatado equipamentos com defeito ou especificação diferente da solicitada, a
empresa será notificada a regularizar a situação.

15. DAS GARANTIAS CONTRATUAIS

15.1. Para o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida do licitante vencedor a



prestação de garanKa no ato da assinatura do instrumento contratual no valor correspondente a 3 %
(três por cento) do montante do Contrato.

15.1.1. A garanKa de que trata o item anterior, deverá ser recolhida no Núcleo de
Tesouraria (NUTES) do SLU, num prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, podendo ser prorrogado,
mediante justificativa fundamentada e aceita pelo SLU/DF.

16. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

16.1. As empresas interessadas deverão ter apKdão na aKvidade compaXvel com
as caracterísKcas deste Termo de Referência, por meio de apresentação de atestado(s) de ap%dão
técnica fornecido pela pessoa jurídica de direito público declarando ter a empresa licitante fornecido
os materiais e serviços compatíveis em características e quantidades deste Termo de Referência.   

17. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

17.1. Entregar os aparelhos de ar condicionado de acordo com as especificações e condições
estabelecidas no Termo de Referência, ficando a seu cargo todas as despesas, diretas e indiretas,
decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem ônus à contratante.

17.2. Comunicar imediatamente ao Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal - SLU/DF
qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail e telefone, indicado na respecKva
proposta de preços, como também, outras informações julgadas necessárias para o recebimento de
correspondências.

17.3. Responder integralmente pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento empreendido pela CONTRATANTE.

17.4. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas no ato convocatório em acompanhamento empreendido pelo CONTRATANTE.

17.5. GaranKr a qualidade dos itens, devendo subsKtuir às expensas, no todo ou em parte, o
objeto contratado em que for constatado defeito ou má qualidade resultante do transporte
inadequado, quando da entrega.

17.6. A subsKtuição que se refere o item anterior deverá ser prestada mediante ocorrência de
manifestação do órgão solicitante, implicando na obrigação, por parte da empresa Contratada, da
subsKtuição/correção do problema no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos contados da abertura da
reclamação do órgão.

17.7. Assegurar que os produtos entregues atenderão às especificações solicitadas, aos
requisitos ainda, que estarão em conformidade com as normas ABNT/NBR vigentes.

17.8. Entregar o local do serviço, após a reKrada e instalação, limpo, isento de entulhos,
restos de obra ou quaisquer outros materiais, para perfeita condição de ocupação e uso.

17.9. Recompor todos elementos que forem danificados durante a execução dos serviços
(pavimentações, pinturas, revesKmentos, vidros, etc.) usando materiais e acabamentos idênKcos ou
compatíveis aos existentes no local.

17.10. Entregar os equipamentos com todos os acessórios à sua instalação em perfeito
funcionamento tais como: Manual de uso e instalação, catálogo e cerKficado de garanKa, todos em
português.

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

18.1. Nomear Comissão, Executor ou Suplente do Contrato, quando necessário, dos quais
serão incumbidos às atribuições conKdas nas normas de execução orçamentária e financeira vigente,
e Lei de Licitações 8.666/1993.

18.2. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela contratada, conforme cronograma
de desembolso, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal, após o atesto e aprovação das aquisições.

18.3. PermiKr o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às instalações, para entrega
das aquisições deste objeto.

18.4. Promover através do executor do contrato ou responsável, o acompanhamento da
entrega das aquisições e reKrada dos aparelhos de acordo com as especificações e condições
estabelecidas no Edital, Contrato e Nota de Empenho.

18.5. Informar à Contratada, oficialmente, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do
contrato.

19. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



19.1. O atraso injusKficado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato
sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital, descontada da garanKa oferecida ou judicialmente,
sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em
todo caso, a rescisão unilateral.

20. DO INSTRUMENTO DE AJUSTE (CONTRATO)

20.1. O contrato terá vigência de 12 (meses), a contar da úlKma assinatura das Partes no
Sistema SEI/GDF, incluso o prazo de garantia dos produtos.

20.1.1. Será convocada a licitante vencedora para assinatura do contrato, que terá um
prazo máximo de 5 (cinco) dias após inKmação do adjudicatário, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no edital e seus anexos.

20.1.2. O prazo para a assinatura poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período,
quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra moKvo
justificado e aceito pelo SLU/DF.

21. DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da Administração não eximirá a
Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as
partes.

21.2. Após a celebração do contrato, não será considerada ou atendida reclamação ou
solicitação de alteração dos preços constantes da proposta da Contratada.

21.3. Os preços são fixos e irreajustávies.

21.4. Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto.

21.5. Não será admiKdo a parKcipação de empresas consorciadas, tendo em vista a aquisição
não englobar objeto complexo.

22. DOS ANEXOS

22.1. São partes integrantes do presente Termo de Referência os seguintes Anexos:

I - Anexo A - Locais de Instalação

II - Anexo B – Modelo de Proposta Comercial.

VITALIA DE OLIVEIRA MORAIS

Autora do Termo de Referência

 

ANEXO A

LOCAIS DE INSTALAÇÃO

ORDEM BTUS QUANTIDADE SALA

01 24.000 BTUS 02 601

02 18.000 BTUS 01 602

03 18.000 BTUS 01 604

04 24.000 BTUS 01 605

05 18.000 BTUS 01 606

06 18.000 BTUS 02 607

07 18.000 BTUS 01 609

08 24.000 BTUS 01 610

09 18.000 BTUS 01 611

10 18.000 BTUS 02 612

11 24.000 BTUS 01 612



12 18.000 BTUS 01 613

13 18.000 BTUS 02 614

14 18.000 BTUS 01 615

15 18.000 BTUS 02 616

16 24.000 BTUS 01 616

17 18.000 BTUS 02 617

18 18.000 BTUS 01 622

19 18.000 BTUS 02 623

20 18.000 BTUS 01 624

21 18.000 BTUS 02 625

22 18.000 BTUS 01 626

23 24.000 BTUS 01 626

24 18.000 BTUS 02 627

25 18.000 BTUS 01 628

26 24.000 BTUS 01 629

27 18.000 BTUS 02 630

28 24.000 BTUS 01 631

29 24.000 BTUS 02 632

30 24.000 BTUS 02 633

31 18.000 BTUS 02 634

32 18.000 BTUS 01 635

33 18.000 BTUS 01 636

34 18.000 BTUS 02 637

35 18.000 BTUS 01 638

36 18.000 BTUS 02 639

37 24.000 BTUS 01 639

38 18.000 BTUS 01 640

39 18.000 BTUS 01 641

40 24.000 BTUS 02 642

41 18.000 BTUS 02 643

42 24.000 BTUS 01 644



43 24.000 BTUS 01 643

 TOTAL 60  

 

ANEXO B

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(em papel timbrado da empresa)

 

Ao Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal – SLU/DF

Objeto:  Aquisição de material permanente (ar-condicionado), visando atender as diversas unidades
do Serviço de Limpeza Urbana do DF, de acordo com as quanKdades e especificações técnicas
descritas no Edital e seus Anexos.

Proposta que faz a empresa _______________________________, inscrita no CNPJ n.º
_______________________ e inscrição estadual n.º __________________, estabelecida no(a)
_______________________________________, para a contratação supramencionada, de acordo com
todas as especificações e condições do Edital e seus Anexos.

LOTE ÚNICO

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUAT MARCA/MODELO VALOR UNIT. R$ VALOR TOTAL R$

      

      

      

VALOR GLOBAL R$  

1. Valor Global: R$ ______ (valor por extenso).

2. Esta proposta é válida por 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

3. Informamos, por oportuno, que nos preços apresentados acima já estão computados todos os
custos necessários decorrentes da prestação dos serviços objeto desta licitação, bem como já
incluídos todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas,
fretes, seguros, deslocamentos de pessoal e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente.

4. Declaramos de que cumpriremos todos os prazos estabelecidos no Termo de Referência e seus
Anexos.

5. Os dados da nossa empresa são:

a) Razão Social: ________________________________________________;

b) CNPJ (MF) nº: ________________________________________________;

c) Representante (s) legal (is) com poderes para assinar o contrato:  _______;

d) CPF: _______________________ RG: ______________ ________-_____;

e) Inscrição Estadual nº: __________________________________________;

f) Endereço: ____________________________________________________;

g) Fone: _____________ Fax: ___________ E-mail: _____________________;

h) CEP: __________________________; e

i) Cidade: ________________________ Estado: _______________________.

j) Banco:________Conta Corrente:_________________Agência:__________;

k) Contato: _______________________ Fone/Ramal: ___________________

Local e data

________________________________________________________



Assinatura do Representante Legal

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2020-SLU/DF

ANEXO II

MINUTA DE CONTRATO ​
 

CONTRATO Nº ____/2021, QUE ENTRE SI
CELEBRAM O SERVIÇO DE LIMPEZA
URBANA DO DISTRITO FEDERAL – SLU/DF
E A EMPRESA______________, nos
termos do Padrão nº 7/2002.

 

PROCESSO Nº 00094-00000557/2020-64

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES

O SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL – SLU/DF, ente autárquico distrital, CNPJ nº.

01.567.525/0001-76, sediado no SCS, Q. 08, Bloco B-50, EdiTcio Venâncio 2.000, 6 o andar, Brasília/DF,
doravante denominado Contratante ​, representado legalmente neste ato por
seu Diretor Presidente ____, brasileiro, portador do RG-CI nº ________, CPF nº _______, residente e
domiciliado nesta capital, e por sua Diretora de Administração e Finanças,______, brasileira, 
portadora do RG-CI nº _______ e CPF nº __________, domiciliada e residente nesta capital, e a
empresa _______________________________, doravante denominada Contratada, CNPJ nº
_________________________, com sede em ____________________________, CEP:
_______________, representada por __________________________, brasileiro, profissão, portador
do RG-CI nº ____________ SSP/___, CPF nº ______________, residente e domiciliado nesta capital,
na qualidade de ___________________.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PROCEDIMENTO

2.1. O presente Contrato obedece aos termos do Edital de Licitação do Pregão Eletrônico nº 12/2021-
SLU/DF (____), da Proposta de Preços (_________), da Lei nº 10.520/2002 c/c a 8.666/1993, bem
como o Decreto Federal nº 10.024/2019, recepcionado pelo Decreto Distrital nº 40.205/2019, e
Instrução Normativa nº 05/2017-MPOG, além das demais normas pertinentes.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO OBJETO 

3.1. O Contrato tem por objeto a aquisição de 60 (sessenta) aparelhos de ar condicionado tipo
Split, com eKqueta de eficiência energéKca “A” ou “B”, instalado, com todo material incluso, visando
atender às necessidades do Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal- SLU/DF,, conforme
especificações técnicas e demais condições constante do Termo de Referência -  Anexo I do Edital  de
Licitação do Pregão Eletrônico nº  12/2021-SLU/DF (____) e da Proposta de Preços (_________), que
passam a integrar o presente instrumento, sem necessidade de transcrição na integra.

CLÁUSULA QUARTA – DA FORMA DE FORNECIMENTO

4.1. A entrega do objeto processar-se-á de forma integral em ___ a contar __________, conforme
especificação conKda no Edital de _______ nº ___ (___) e na Proposta (___), facultada sua
prorrogação nas hipóteses previstas no § 1º, art. 57 da Lei nº 8.666/93, devidamente jusKficada por
escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o Contrato.

CLÁUSULA QUINTA  - DO VALOR E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. O valor deste contrato é de R$________________ (___________________), devendo a
importância de _______(_______) ser atendida à conta de dotações orçamentárias consignadas no
orçamento corrente, enquanto a parcela remanescente será custeada à conta de dotações a serem
alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).

5.3. A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:

5.3.1. Unidade Orçamentária: 22214

5.3.2. Programa de Trabalho: 15.122.8209.8517.9762 - MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS
ADMINISTRATIVOS GERAIS- SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA- DISTRITO FEDERAL

5.3.2. Fonte de Recursos: 220 – Diretamente Arrecadados.



5.3.2.Natureza de Despesa: 44.90.52

5.3.2.Subitem: 34 - Maquinas, Utensílios e Equipamentos Diversos

5.4. O empenho inicial é de R$________________ (___________________), conforme Nota de
Empenho nº ____________, emiKda em __/__/2020, sob o evento nº _________, na modalidade
_____________.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO 

6.1. Para efeito de pagamento, o Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal consultará os síKos
oficiais dos órgãos e enKdades emissores das cerKdões a seguir relacionadas, para a verificação da
regularidade fiscal da Contratada:

6.1.1. CerKdão de regularidade de débitos RelaKvos às Contribuições Previdenciárias e às de
Terceiros, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil;

6.1.2. CerKficado de Regularidade do Fundo de GaranKa por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido
pela CEF – Caixa Econômica Federal, devidamente atualizado (Lei n.º 8.036/90);

6.1.3. CerKdão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal, que poderá ser obKda através
do site www.economia.df.gov.br.

6.1.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a JusKça do Trabalho, mediante a
apresentação de CerKdão NegaKva de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei nº 12.440, de 7 de julho
de 2011).

6.1.5. Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da CerKdão Conjunta de Débitos
relaKvos aos Tributos Federais e a Dívida AKva da União, expedida pelo Ministério da
Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil.

6.2. Em havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos síKos oficiais dos órgãos e
enKdades emissores das citadas cerKdões, o pagamento ficará condicionado à apresentação, pela
Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e trabalhista.

6.3. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a parKr da data de apresentação da
Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento.

6.4. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento pela Administração, a parcela devida será
atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efeKvo pagamento de
acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA/IBGE.

6.5. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito
ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

6.6. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte:

6.6.1. A multa será descontada do valor total do respectivo contrato; e

6.6.2. Se o valor da multa for superior ao valor devido pelo fornecimento do serviço, ou ainda
superior ao valor da garanKa prestada, responderá o contratado pela sua diferença a qual será
descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o
caso, cobrada judicialmente.

6.7. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou
superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante
crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A – BRB. Para tanto
deverão apresentar o número da conta corrente e da agência em que desejam receber seus créditos,
de acordo com o Decreto n.º 32.767 de 17/02/2011, e alterações posteriores.

6.7.1. Ficam excluídas desta regra:

6.7.1.1. os pagamentos a empresas vinculadas ou supervisionadas pela Administração
Pública Federal;

6.7.1.2. os pagamentos efetuados à conta de recursos originados de acordos, convênios ou
contratos que, em virtude de legislação própria, só possam ser movimentados em
instituições bancárias indicadas nos respectivos documentos;

6.7.1.3. os pagamentos a empresas de outros Estados da federação que não mantenham
filiais e/ ou representações no DF e que venceram processo licitatório no âmbito deste ente
federado.

6.8. Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, prevista na Instrução NormaKva
RFB nº 1.234/2012, alterada pela IN nº 1.244/2012.

6.9. A retenção dos tributos não será efeKvada caso a licitante apresente junto com sua Nota Fiscal a



comprovação de que o ele é optante do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições
das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES.

6.10. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão
formalmente devolvidos à Contratada, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de
sua apresentação.

6.11. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que moKvaram a rejeição, deverão ser
reapresentados num prazo máximo de 02 (dois) dias úteis.

6.12. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, moKvada por erro ou incorreções, o prazo de
pagamento passará a ser contado a partir da data de sua reapresentação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

7.1.  O contrato terá vigência de 12 (meses), a contar da úlKma assinatura das Partes no Sistema
SEI/GDF, incluso o prazo de garantia dos produtos.

7.1.1. Será convocada a licitante vencedora para assinatura do contrato, que terá um prazo
máximo de 5 (cinco) dias após inKmação do adjudicatário, sob pena de decair o direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no edital e seus anexos.

7.1.2. O prazo para a assinatura poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando
solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocorra moKvo jusKficado
e aceito pelo SLU/DF.

CLÁUSULA OITAVA - DAS GARANTIAS CONTRATUAIS

8.1. Para o fiel cumprimento das obrigações contratuais, será exigida do licitante vencedor a
prestação de garanKa no ato da assinatura do instrumento contratual no valor correspondente a 3 %
(três por cento) do montante do Contrato, em conformidade com o disposto no Art. 73 da Lei nº.
8.666/93 de 21/06/93 e suas alterações, podendo optar por uma das seguintes garantias:

I. caução em dinheiro, ou em Xtulos da dívida pública, devendo estes ter sido emiKdos sob
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda; (redação dada pela Lei nº 11.079, de 2004).

II. Seguro-garantia;

III. Fiança bancária.

8.1.1. A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por
igual período, a critério da contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de
prestação de garantia.

8.1.2. A garanKa de que trata o item 8.1., deverá ser recolhida no Núcleo de Tesouraria (NUTES)
do SLU, num prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, podendo ser prorrogado, mediante jusKficaKva
fundamentada e aceita pelo SLU/DF.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. Nomear Comissão, Executor ou Suplente do Contrato, quando necessário, dos quais serão
incumbidos às atribuições conKdas nas normas de execução orçamentária e financeira vigente, e Lei
de Licitações 8.666/1993.

9.2. Efetuar o pagamento das faturas apresentadas pela contratada, conforme cronograma de
desembolso, de acordo com as Normas de Planejamento, Orçamento, Finanças, Patrimônio e
Contabilidade do Distrito Federal, após o atesto e aprovação das aquisições.

9.3. PermiKr o livre acesso dos empregados da CONTRATADA às instalações, para entrega das
aquisições deste objeto.

9.4. Promover através do executor do contrato ou responsável, o acompanhamento da entrega das
aquisições e reKrada dos aparelhos de acordo com as especificações e condições estabelecidas no
Edital, Contrato e Nota de Empenho.

9.5. Informar à Contratada, oficialmente, quaisquer falhas verificadas no cumprimento do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10.1. A Contratada fica obrigada a apresentar ao Distrito Federal, sem prejuízo do estabelecido no
Termo de Referência:

10.1.1. até o quinto dia úKl do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos
previdenciários, resultantes da execução do Contrato;

10.1.2. comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.



10.2. A Contratada deverá:

10.2.1. garanKr a boa qualidade dos produtos fornecidos à Administração, bem como efetuar a sua
subsKtuição, às suas expensas, no prazo esKpulado no Edital, após a comunicação da Administração,
de qualquer produto entregue, que não esteja de acordo com as especificações ou em relação ao qual,
posteriormente, não obstante os testes realizados, venha a se constatar qualquer adulteração ou vício;

10.3. Entregar os aparelhos de ar condicionado de acordo com as especificações e condições
estabelecidas no Termo de Referência, ficando a seu cargo todas as despesas, diretas e indiretas,
decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, sem ônus à contratante.

10.4. Comunicar imediatamente ao Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal - SLU/DF qualquer
alteração ocorrida no endereço, conta bancária, e-mail e telefone, indicado na respecKva proposta de
preços, como também, outras informações julgadas necessárias para o recebimento de
correspondências.

10.5. Responder integralmente pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento empreendido pela CONTRATANTE.

10.6. A contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compaKbilidade com
as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

10.7. GaranKr a qualidade dos itens, devendo subsKtuir às expensas, no todo ou em parte, o objeto
contratado em que for constatado defeito ou má qualidade resultante do transporte inadequado,
quando da entrega.

10.8. A subsKtuição que se refere o item anterior deverá ser prestada mediante ocorrência de
manifestação do órgão solicitante, implicando na obrigação, por parte da empresa Contratada, da
subsKtuição/correção do problema no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos contados da abertura da
reclamação do órgão.

10.9. Assegurar que os produtos entregues atenderão às especificações solicitadas, aos requisitos
ainda, que estarão em conformidade com as normas ABNT/NBR vigentes.

10.10. Entregar o local do serviço, após a reKrada e instalação, limpo, isento de entulhos, restos de
obra ou quaisquer outros materiais, para perfeita condição de ocupação e uso.

10.11. Recompor todos elementos que forem danificados durante a execução dos serviços
(pavimentações, pinturas, revesKmentos, vidros, etc.) usando materiais e acabamentos idênKcos ou
compatíveis aos existentes no local.

10.12. Entregar os equipamentos com todos os acessórios à sua instalação em perfeito funcionamento
tais como: Manual de uso e instalação, catálogo e certificado de garantia, todos em português.

10.13. É proibido qualquer conteúdo: (Lei Distrital nº 5.448/2015)

I – discriminatório contra a mulher;

II – que incentive a violência contra a mulher;

III – que exponha a mulher a constrangimento;

IV – homofóbico;

V – que represente qualquer tipo de discriminação.

10.13.1. Estas disposições aplicam-se às contratações de profissionais do setor artístico.

10.13.2. O uso ou o emprego de conteúdo discriminatório consKtui moKvo para rescisão do
contrato e aplicação de multa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO ​​
11.1. Sujeitar-se-á a Contratada à mais ampla e irrestrita fiscalização da autoridade encarregada de
acompanhar a execução do objeto desta licitação, prestando todos os esclarecimentos solicitados e
atendendo às exigências formuladas dentro das prescrições legais.

11.2. A fiscalização da Contratante não eximirá, em hipótese alguma, a Contratada de quaisquer
outras fiscalizações de órgãos oficiais, quanto às obrigações tributárias, fiscais, trabalhistas e demais
que se fizerem necessárias.

11.3. A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência deste, não
implica corresponsabilidade da Administração Contratante ou de seus agentes e prepostos.

11.4. Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do presente Edital, deverão ser



prontamente atendidas pela Contratada, sem ônus para o Serviço de Limpeza Urbana do Distrito
Federal.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

12.1 – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo AdiKvo, com
amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, vedada a modificação do objeto.

12.2 – A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização
financeira, prevista no Contrato, bem como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares,
até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.

12.3 - Caberá o reajuste/repactuação de preços para a contratação de serviços conKnuados,
observado o dispostos na Instrução Normativa nº 05/2017 - MPOG, conforme previsão no Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES

13.1. O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará
a Contratada à multa prevista no Edital, descontada da garanKa oferecida ou judicialmente, sem
prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito Federal, em todo
caso, a rescisão unilateral.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DISSOLUÇÃO

14.1. O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita
de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal
da execução do Contrato, desde que não seja caso de rescisão unilateral do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA RESCISÃO

Parágrafo primeiro - O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a
termo no respecKvo processo, na forma prevista no Edital, observado o disposto no art. 78 da Lei nº
8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma
legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

Parágrafo segundo - O contrato será rescindido com a aplicação de multa se confirmado o uso de mão
de obra infanKl no processamento, transporte, ou qualquer fase produKva do bem, sem prejuízo de
outras sanções legais cabíveis. (Lei Distrital nº 5.061 de 08.03.2013 – Parecer nº 343/2016 –
PRCON/PGDF)

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA

16.1. Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão
inscritos em Dívida AKva e cobrados mediante execução na forma da legislação perKnente, podendo,
quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO EXECUTOR

17.1. O Serviço de Limpeza Urbana do Distrito Federal, designará um Executor ou Comissão Executora
para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução Orçamentária,
Financeira e Contábil.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO

18.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia úKl do mês seguinte ao de sua assinatura, para
ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro do
instrumento pelo SLU/DF.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO COMBATE À CORRUPÇÃO

19.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à
Corrupção, no telefone 0800-6449060.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DO FORO

20.1. Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relaKvas ao
cumprimento do presente Contrato.

Brasília, _____ de ___________ de 20__

Pelo Distrito Federal: ____________

Pela Contratada: _____________

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO Nº 12/2021-SLU/DF

ANEXO III



MODELO DE DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE

 

ÓRGÃO: SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL 

PROCESSO Nº:

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO

NÚMERO DA LICITAÇÃO:  ____/2021-SLU/DF 

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o
nº ______________________, sediada no endereço ____________________________, telefone/fax
no ______________________, por intermédio do seu representante legal Sr. (a) _______
_________________________________________________, portador (a) da Carteira de IdenKdade no
______________ e do CPF nº _____________________, DECLARA para fins do disposto na Lei
Distrital nº  4.770, de 22 de fevereiro de 2012, que atende aos requisitos de sustentabilidade previsto
no art. 7º da mencionada Lei.

 

_________________________________

Local e Data

_____________________________________

[Nome do Representante Legal da Empresa]

Cargo   
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DECLARAÇÃO PARA OS FINS DO DECRETO N° 39.860, DE 30 DE MAIO DE 2019

 

ÓRGÃO/ENTIDADE: SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL 

PROCESSO Nº :

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO

NÚMERO DA LICITAÇÃO:  ____/____-SLU/DF 

LICITANTE:

CNPJ/CPF:

INSCRIÇÃO ESTADUAL/DISTRITAL:

REPRESENTANTE LEGAL:

CPF:

 

A pessoa Tsica ou jurídica acima idenKficada, por intermédio de seu representante
legal, declara que não incorre nas vedações previstas no art. 9º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, e no art. 1º do Decreto nº 39.860, de 30 de maio de 2019.

Essa declaração é a expressão da verdade, sob as penas da lei.

 

Brasília, _____ de ______________________ de _______

 

_______________________________________________

Assinatura
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*Caso a licitante opte por não vistoriar, não precisa de assinatura do representante legal do SLU/DF.
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ANEXO VI

DECRETO Nº 26.851, DE 30 DE MAIO DE 2006.

Regula a aplicação de sanções
administraKvas previstas nas Leis
Federais nos 8.666, de 21 de junho de
1993 (Lei de Licitações e Contratos
AdministraKvos), e 10.520, de 17 de julho
de 2002 (Lei do Pregão), e dá outras
providências.

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o arKgo 100, inciso
VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, e tendo em vista o disposto nos arKgos 81, 86, 87 e 88 da Lei
Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7° da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002,
bem como o disposto no art. 68 da Lei Federal n° 9.784, de 29 de janeiro de 1999, e ainda, a
centralização de compras insKtuída nos termos da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999, e as
competências instituídas pela Lei Distrital n° 3.167, de 11 de julho de 2003, DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

SEÇÃO I

Disposições Preliminares

Art. 1º A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restriKva de direitos pelo não cumprimento
das normas de licitação e/ou de contratos, em face do disposto nos arts. 81, 86, 87 e 88, da Lei
Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e no art. 7º da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de
2002, obedecerá, no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas
Públicas do Distrito Federal, às normas estabelecidas neste Decreto. (ArKgo alterado pelo(a) Decreto
27069 de 14/08/2006)

Parágrafo único. As disposições deste Decreto aplicam-se também aos ajustes efetuados com
dispensa e inexigibilidade de licitação, nos termos do que dispõe a legislação vigente, e ainda às
licitações realizadas pelas Administrações Regionais, até o limite máximo global mensal estabelecido
no art. 24, incisos I e II, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, nos termos do disposto no §
1° do art. 2° da Lei Distrital n° 2.340, de 12 de abril de 1999.

SEÇÃO II

Das Espécies de Sanções Administrativas

Art. 2º As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas,
garantida a prévia defesa, estão sujeitas às seguintes sanções: (ArKgo alterado pelo(a) Decreto 27069
de 14/08/2006)

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária de parKcipação em licitação, e impedimento de contratar com a
Administração do Distrito Federal:

a) para a licitante e/ou contratada através da modalidade pregão presencial ou eletrônico que,
convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu
objeto, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo
não superior a 5 (cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de
Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta comeKda; (Alínea
alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

b) para as licitantes nas demais modalidades de licitação previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, a penalidade será aplicada por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza
e a gravidade da falta cometida. (Alínea alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os moKvos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no
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inciso anterior. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste arKgo poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia a interessada, no respecKvo processo, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

SUBSEÇÃO I

Da Advertência

Art. 3º A advertência é o aviso por escrito, emiKdo quando a licitante e/ou contratada descumprir
qualquer obrigação, e será expedido: (Artigo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - pela Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação
ocorrer no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços,
até a emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - pelo ordenador de despesas do órgão contratante se o descumprimento da obrigação ocorrer na
fase de execução contratual, entendida desde a recusa em reKrar a nota de empenho ou assinar o
contrato. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

SUBSEÇÃO II

Da Multa

Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do
órgão contratante, por atraso injusKficado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos
seguintes percentuais: (Artigo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; (Inciso
alterado pelo(a) Decreto 35831 de 19/09/2014)

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando
o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada; (Inciso alterado pelo(a) Decreto 35831 de 19/09/2014)

III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do
prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste artigo;

IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injusKficada do adjudicatário em assinar o contrato ou
reKrar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou
total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de
empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de
qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 35831 de
19/09/2014)

§ 1º A multa será formalizada por simples aposKlamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e será executada após regular processo administraKvo, oferecido à
contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento
da noKficação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observada a
seguinte ordem: (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato;

II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e (Inciso alterado pelo(a) Decreto
27069 de 14/08/2006)

III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução.

§ 2º Se a multa aplicada for superior ao valor da garanKa prestada, além da perda desta, responderá à
contratada pela sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M)
ou equivalente, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou
cobrados judicialmente. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 3º O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a parKr do dia seguinte
ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na
repartição interessada, ou no primeiro dia útil seguinte.

§ 4º Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado:

I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias;
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II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.

§ 5º A multa poderá ser aplicada cumulaKvamente com outras sanções, segundo a natureza e a
gravidade da falta comeKda, consoante o previsto no Parágrafo único do art. 2º e observado o
princípio da proporcionalidade.

§ 6º Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados
e/ou rescindidos, exceto se houver jusKficado interesse da unidade contratante em admiKr atraso
superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do inciso II do caput deste artigo.

§ 7º A sanção pecuniária prevista no inciso IV do caput deste arKgo não se aplica nas hipóteses de
rescisão contratual que não ensejam penalidades.

Art. 4-A A multa de que trata o art. 4º deste Decreto será aplicada, nas contratações previstas na Lei
Federal nº 12.232, de 29 de abril de 2010, nos seguintes percentuais: (ArKgo acrescido pelo(a)
Decreto 36974 de 11/12/2015)

I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de
serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de
9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; (Inciso
acrescido pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou
execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando
o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada; (Inciso acrescido pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

III - 1% (um por cento) do valor do contrato em caso de recusa injusKficada do adjudicatário em
assinar o termo contratual dentro do prazo estabelecido pela Administração; (Inciso acrescido pelo(a)
Decreto 36974 de 11/12/2015)

IV - 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, em caso de rescisão contratual; (Inciso acrescido
pelo(a) Decreto 36974 de 11/12/2015)

V - até 1% (um por cento) sobre o valor do contrato que reste executar ou sobre o valor da dotação
orçamentária que reste executar, o que for menor, pelo descumprimento de qualquer cláusula do
contrato, respeitado o disposto nos incisos I e II. (Inciso acrescido pelo(a) Decreto 36974 de
11/12/2015)

SUBSEÇÃO III

Da Suspensão

Art. 5º A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitações e
de contratar com a Administração, e, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão,
ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do
Distrito Federal, insKtuído pelo Decreto nº 25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, de acordo com os prazos a seguir: (ArKgo alterado
pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, emiKda pela Subsecretaria de
Compras e Licitações - SUCOM, ou pelo órgão integrante do Sistema de Registro de Preços, a licitante
e/ou contratada permanecer inadimplente; (Inciso alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

II - por até 90 (noventa) dias, em licitação realizada na modalidade pregão presencial ou eletrônico,
quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os documentos e anexos
exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenKcada, de
forma definitiva; (Inciso alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de
validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto,
falhar ou fraudar na execução do contrato;

IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante:

a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objeKvando obter,
para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação;

b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

c) receber qualquer das multas previstas no arKgo anterior e não efetuar o pagamento. (Alínea
alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 1° São competentes para aplicar a penalidade de suspensão:
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I - a Subsecretaria de Compras e Licitações - SUCOM, quando o descumprimento da obrigação ocorrer
no âmbito do procedimento licitatório, e, em se tratando de licitação para registro de preços, até a
emissão da autorização de compra para o órgão participante do Sistema de Registro de Preços;

II - o ordenador de despesas do órgão contratante, se o descumprimento da obrigação ocorrer na fase
de execução contratual, entendida desde a recusa em reKrar a nota de empenho ou assinar o
contrato. (Inciso alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 2º A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. (Parágrafo
alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 3° O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas
ali previstas forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões.

SUBSEÇÃO IV

Da Declaração de Inidoneidade

Art. 6º A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade
equivalente do órgão de origem, à vista dos moKvos informados na instrução processual. (Artigo
alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 1º A declaração de inidoneidade prevista neste arKgo permanecerá em vigor enquanto perdurarem
os moKvos que determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. (Parágrafo alterado pelo(a)
Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 2º A declaração de inidoneidade e/ou sua exKnção será publicada no Diário Oficial do Distrito
Federal, e seus efeitos serão extensivos a todos os órgãos/enKdades subordinadas ou vinculadas ao
Poder ExecuKvo do Distrito Federal, e à Administração Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei
nº 8.666, de 21 de junho de 1993. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

CAPÍTULO II

DAS DEMAIS PENALIDADES

Art. 7° As licitantes que apresentarem documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados, ou que
por quaisquer outros meios praKcarem atos irregulares ou ilegalidades para obtenção no registro no
Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, administrado pela Subsecretaria de Compras e
Licitações, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

I - suspensão temporária do cerKficado de registro cadastral ou da obtenção do registro, por até 24
(vinte e quatro) meses, dependendo da natureza e da gravidade dos fatos; e

II - declaração de inidoneidade, nos termos do art. 6º deste Decreto

III - Revogado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

Parágrafo único. Aplicam-se a este arKgo as disposições dos §§ 2º e 3º do art. 5º deste
Decreto. (Parágrafo acrescido pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 8º As sanções previstas nos arts. 5º e 6º poderão também ser aplicadas às empresas ou
profissionais que, em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nºs 8.666, de 21 de junho de
1993 ou 10.520, de 17 de julho de 2002: (Artigo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

I - tenham sofrido condenação definiKva por praKcarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;

III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos
ilícitos praticados.

CAPÍTULO III

DO DIREITO DE DEFESA

Art. 9º É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência,
suspensão temporária ou de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respecKva
notificação. (Artigo alterado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 1° O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praKcou o ato recorrido, a
qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo
subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade.

§ 2º Na contagem dos prazos estabelecidos neste Decreto, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o
do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecuKvos, exceto quando for explicitamente disposto
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em contrário. (Parágrafo alterado pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

§ 3° Parágrafo revogado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

§ 4° Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade
competente para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no síKo
www.fazenda.df.gov.br, inclusive para o bloqueio da senha de acesso ao Sistema de Controle e
Acompanhamento de Compra e Licitações e Registro de Preços do Distrito Federal – e-compras, e aos
demais sistemas eletrônicos de contratação manKdos por órgãos ou enKdades da Administração
Pública do Distrito Federal.

§ 5º Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções
aplicadas com fundamento nos arts. 3º e 4º deste decreto, as quais se formalizam por meio de
simples apostilamento, na forma do art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993.

CAPÍTULO IV

DO ASSENTAMENTO EM REGISTROS

Art. 10. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa.

Parágrafo único. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que
as aplicou.

CAPÍTULO V

DA SUJEIÇÃO A PERDAS E DANOS

Art. 11. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas por este Decreto, a licitante
e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração
pelo descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais.

CAPÍTULO VI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12. Os instrumentos convocatórios e os contratos deverão fazer menção a este Decreto,
ressalvados os casos em que o objeto exija penalidade específica. (ArKgo alterado pelo(a) Decreto
27069 de 14/08/2006)

Art. 13. As sanções previstas nos arts. 3º, 4º e 5º deste Decreto serão aplicadas pelo ordenador de
despesas do órgão contratante, inclusive nos casos em que o descumprimento recaia sobre o contrato
oriundo do Sistema de Registro de Preços. (Artigo acrescido pelo(a) Decreto 26993 de 12/07/2006)

Art. 14. Os prazos referidos neste Decreto só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou
na entidade. (Artigo acrescido pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 15. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. (ArKgo renumerado pelo(a) Decreto
26993 de 12/07/2006) (renumerado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. (ArKgo renumerado pelo(a) Decreto 26993 de
12/07/2006) (renumerado pelo(a) Decreto 27069 de 14/08/2006)

Brasília, 30 de maio de 2006.

118º da República e 47º de Brasília

MARIA DE LOURDES ABADIA
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